
MP 881/19 E A POSITIVAÇÃO 

DA ANÁLISE DE IMPACTO 

REGULATÓRIO (AIR)



INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AIR – EXPERIÊNCIA RECENTE DA CASA 

CIVIL/PR
Acórdão 1.205/2014-TCU-Plenário:

“9.2.1. criar mecanismos de acompanhamento e 

avaliação dos benefícios tributários sem órgão 

gestor identificado na legislação instituidora, 

incluindo o cronograma e a periodicidade das 

avaliações, com o fim de verificar se tais 

benefícios alcançam os fins aos quais se 

propõem e a pertinência de atribuir o papel de 

supervisão desses gastos tributários a algum 

órgão do Poder Executivo;

9.2.2. orientar os ministérios setoriais responsáveis 

pela gestão de ações governamentais 

financiadas por renúncias tributárias quanto à 

elaboração de metodologia de avaliação da 

eficiência, eficácia e efetividade dos programas 

ou projetos que utilizam recursos renunciados em 

decorrência de benefícios tributários, incluindo o 

cronograma e a periodicidade das avaliações;”

Siapre (Sistema de Monitoramento e Avaliação 

de Políticas Públicas e Revisão da Despesa 

Pública).

• Incorporação da avaliação das políticas

públicas ao ciclo orçamentário.

• EMI nº 11/2017 MP MF MTF-CGU, de 6 de janeiro

de 2017:

“”...institucionalização da avaliação de políticas

públicas (...) para avaliar previamente a edição

de atos (...) e políticas públicas em andamento

(...) considerando os requisitos de diagnóstico do

problema; identificação clara dos requisitos,

ações e público-alvo; análise de desenho,

estratégia de implementação e focalização;

estratégia de monitoramento, avaliação e

controle; adequação ao Plano Plurianual;

adequação orçamentária e financeira (...)”.



Decreto 9.191, de 1º de novembro de 2017.

• Parecer de mérito das propostas de atos 

normativos encaminhadas ao PR.

• A elaboração de atos normativos conterá: 

diagnóstico, alternativas, análise de custos 

envolvidos, avaliação de resultados.

Guia de AIR, junho de 2018.

http://www.casacivil.gov.br/governanca/regulac

ao

Acórdão 2.756/2018-TCU-Plenário:

“9.8. determinar à Semag que monitore o 

cumprimento das providências acima elencadas, 

bem como avalie a aptidão do Decreto 9.588, 

de 27 de novembro de 2018, para resolver as 

constatações atinentes à concessão e gestão de 

subsídios e, em especial, ao recomendado nos 

subitens 9.2.1 e 9.2.2 do Acórdão 1.205/2014-TCU-

Plenário;”

CEMAS (Decreto n. 9.588, de 27 de novembro de 

2018).

CEMAP (Conselho de Monitoramento e Avaliação 

de Políticas Públicas, de natureza consultiva).

• Políticas públicas financiadas por gastos diretos 

(LOA) e com subsídios da União - benefícios de 

natureza tributária, financeira e creditícia.

• 119 políticas públicas financiadas por benefícios 

de natureza tributária (infraestrutura, informática 

e automação, medicamentos, inovação 

tecnológica, veículos).

MP 881, de 30 de abril de 2019.



Fonte: Diretrizes gerais e guia orientativo para elaboração de 

Análise de Impacto Regulatório - AIR / Subchefia de Análise e 

Acompanhamento de Políticas Governamentais [et al.] -

Brasília: Presidência da República, 2018.



Fonte: Diretrizes gerais e guia orientativo para elaboração de 

Análise de Impacto Regulatório - AIR / Subchefia de Análise e 

Acompanhamento de Políticas Governamentais [et al.] -

Brasília: Presidência da República, 2018.



Fonte: http://www.casacivil.gov.br/governanca/regulacao, 

acesso em 14.6.19.



Fonte: 

http://www.casacivil.gov.br/

governanca/regulacao, 

acesso em 14.6.19.
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